
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 193.048 - MS 
(2012/0126280-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO BARROS DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS012199 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S) - MS011962 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. POLICIAL MILITAR. RESERVA 
REMUNERADA. PROMOÇÃO. PROVENTOS DO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATAMENTE SUPERIOR. LEI COMPLEMENTAR 53/1990, DO ESTADO DO 
MATO GROSSO DO SUL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DOS MILITARES 
DESPROVIDO.

1.   No que diz respeito à suposta violação do art. 535, II do 
CPC/1973, observa-se que o recorrente limitou-se a argumentar, nas razões de 
seu Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado o referido 
dispositivo, sem sequer discriminar os pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou ao menos expor de que modo teria ocorrido tal 
violação, o que impede a exata compreensão da questão, atraindo, assim, a 
incidência da Súmula 284 do STF.

2.   No mérito, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
590.809/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, submetido ao rito da repercussão 
geral, decidiu que o verbete 343 de sua Súmula também tem aplicação para 
inadmitir Ação Rescisória fundada em dissenso jurisprudencial acerca de questão 
constitucional. Nesse sentido, há recente precedente: REsp. 904.082/SC, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 2.3.2016.

3.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é a de que 
a Lei Complementar Estadual Sul-Mato-Grossense 53/1990, ao estabelecer 
condições mais favoráveis do que as previstas para o pessoal das Forças 
Armadas, possibilitando aos Militares estaduais, quando da passagem para a 
reserva remunerada, promoção para que recebam seus proventos referentes ao 
grau imediatamente superior, afrontou legislação federal (Decreto-Lei 667/1969 e 
Lei 6.880/1980) (AgRg na AR 4.380/MS, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe 21.8.2015).

4.   Agravo Interno dos Militares desprovido.

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 193.048 - MS 
(2012/0126280-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO BARROS DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS012199 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S) - MS011962 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MARCO ANTÔNIO 

BARROS DO NASCIMENTO E OUTRO contra decisão de minha relatoria, que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 

VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. 

POLICIAL MILITAR. RESERVA REMUNERADA. PROMOÇÃO. 

PROVENTOS DO GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE 

SUPERIOR. LEI COMPLEMENTAR DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 53/90. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 

540).

2.   Em suas razões recursais, os agravantes defendem que 

persistem as omissões apontadas no Especial e que não tem incidência, na 

espécie, a Súmula 343/STF, por se tratar de matéria constitucional.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Agravo em Recurso Especial. 

4.   É o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 193.048 - MS 
(2012/0126280-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO BARROS DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS012199 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S) - MS011962 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL 

DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. POLICIAL MILITAR. 

RESERVA REMUNERADA. PROMOÇÃO. PROVENTOS DO GRAU 

HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE SUPERIOR. LEI COMPLEMENTAR 

53/1990, DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DOS MILITARES 

DESPROVIDO.

1.   No que diz respeito à suposta violação do art. 535, II 

do CPC/1973, observa-se que o recorrente limitou-se a argumentar, 

nas razões de seu Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal de origem 

teria contrariado o referido dispositivo, sem sequer discriminar os 

pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao menos 

expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata 

compreensão da questão, atraindo, assim, a incidência da Súmula 284 

do STF.

2.   No mérito, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 

RE 590.809/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, submetido ao rito 

da repercussão geral, decidiu que o verbete 343 de sua Súmula 

também tem aplicação para inadmitir Ação Rescisória fundada em 

dissenso jurisprudencial acerca de questão constitucional. Nesse 

sentido, recente precedente: REsp. 904.082/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 2.3.2016.

3.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é a 

de que a Lei Complementar Estadual Sul-Mato-Grossense 53/1990, 

ao estabelecer condições mais favoráveis do que as previstas para o 

pessoal das Forças Armadas, possibilitando aos Militares estaduais, 

quando da passagem para a reserva remunerada, promoção para que 

recebam seus proventos referentes ao grau imediatamente superior, 
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afrontou legislação federal (Decreto-Lei 667/1969 e Lei 6.880/1980) 

(AgRg na AR 4.380/MS, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, DJe 21.8.2015).

4.   Agravo Interno dos Militares desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, no que diz 

respeito à suposta violação do art. 535, II do CPC, observa-se que os recorrentes 

limitaram-se a argumentar, nas razões de seu Apelo Nobre, que o julgado do 

Tribunal de origem teria contrariado o referido dispositivo, sem sequer discriminar 

os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao menos expor 

de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata compreensão da 

questão, atraindo, assim, a incidência da Súmula 284 do STF, aplicada por 

analogia.

3.   No mérito, a jurisprudência do STJ, firmada em 

consonância com a orientação do Supremo Tribunal Federal - no julgamento do 

RE 590.809/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe de 

24.11.2014, submetido ao rito da repercussão geral -, é a de que a Súmula 

343/STF tem aplicação para inadmitir Ação Rescisória fundada em dissenso 

jurisprudencial, ainda que verse sobre questão constitucional. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. MILITAR DA 

AERONÁUTICA. ACÓRDÃO RESCINDENDO RESPALDADO NA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 343 DO STF. INCIDÊNCIA.

(...).

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 590.809/RS, 

Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 24/11/2014, 

submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que o verbete 343 de 

sua Súmula tem aplicação para inadmitir ação rescisória fundada em 

dissenso jurisprudencial, ainda que verse sobre questão 
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constitucional.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg na AR 4.485/SC, Rel. 

Min. GURGEL DE FARIA, DJe 20.4.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-B DO CPC. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI). 

CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATÉRIAS-PRIMAS 

TRIBUTADOS APLICADOS NA INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTO 

FINAL ISENTO, NÃO TRIBUTADO OU FAVORECIDO COM 

ALÍQUOTA ZERO. REPERCUSSÃO GERAL PELO STF (RE 

590.809/RS E 566.819/RS). JULGAMENTO MANTIDO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 590.809/RS, 

submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que o verbete 343 de 

sua Súmula também tem aplicação para inadmitir ação rescisória 

fundada em dissenso jurisprudencial acerca de questão constitucional.

2.   Em Recurso Especial que se discute a possibilidade de 

creditamento de IPI relativo às operações de aquisição de 

matéria-prima ou insumo isento, deve ser prestigiada a posição do 

STF no sentido de que inexiste tal direito, conforme recentemente 

decidido no RE 566.819/RS.

3.   Recurso Especial do contribuinte que fora desprovido e 

está em consonância com o entendimento do STF (fls. 252/253).

4.   Mantido o julgamento proferido no Recurso Especial 

(REsp. 904.082/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

2.3.2016).

4.   Ademais, a pretensão recursal não encontra amparo na 

jurisprudência do STJ. Confira-se:

AÇÃO  RESCISÓRIA.  PROCESSO  CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ART. 485, V, DO CPC. VIOLAÇÃO A LITERAL 

DISPOSIÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. MILITAR. 

RESERVA REMUNERADA. PROMOÇÃO. PROVENTOS DO GRAU 

HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE SUPERIOR. LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL 53/90. IMPOSSIBILIDADE.
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1.  Segundo  precedentes deste Superior Tribunal "a Lei 

Complementar Estadual  53/90  estabeleceu,  em  afronta à legislação 

federal, condições  mais  favoráveis  do  que as previstas para o 

pessoal das Forças  Armadas,  ao possibilitar aos militares estaduais, 

quando da passagem  para  a reserva remunerada, promoção para 

que recebam seus proventos referentes ao grau imediatamente 

superior". Precedentes.

2. Pedido julgado improcedente (AR 4.547/MS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.4.2016).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSO 

CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 485, V, DO CPC. VIOLAÇÃO A 

LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. POLICIAL 

MILITAR. RESERVA REMUNERADA. PROMOÇÃO. PROVENTOS DO 

GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE SUPERIOR. LEI 

COMPLEMENTAR DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 53/90. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há que se falar em violação literal à dispositivo de lei, 

nem na incidência do enunciado do inciso V do art. 485 do CPC, uma 

vez que tal ofensa  permissiva do provimento de pretensão rescisória é 

aquela que enseja afronta direta ao texto legal, devendo o 

entendimento firmado na decisão rescindenda desprezar o sistema 

das normas aplicáveis, o que não se dá na espécie em apreço, em 

que a matéria está consolidada neste Superior Tribunal de Justiça no 

mesmo sentido do decisum rescindendo. Vejamos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 

sentido de que a Lei Complementar Estadual nº 53/90, ao estabelecer 

condições mais favoráveis do que as previstas para o pessoal das 

Forças Armadas, possibilitando aos militares estaduais, quando da 

passagem para a reserva remunerada, promoção para que recebam 

seus proventos referentes ao grau imediatamente superior, afrontou 

legislação federal (Decreto-Lei n.º 667/69 e Lei n.º 6.880/80). 

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido (AgRg na AR 4.380/MS, Rel. 

Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 21.8.2015).
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5.     Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

6.        É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0126280-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 193.048 / MS

Números Origem:  101553820128120000  1060603314  20070269382  20110038357  20110038357000104  
307716820118120000

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO BARROS DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS012199 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S) - MS011962 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO BARROS DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS012199 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S) - MS011962 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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